PROJETO DE LEI Nº 026, DE 19 DE OUTUBRO DE 2012 

Dispõe sobre ratificação e convalidação da cessão de uso de área pública que especifica, à Fazenda do Estado de São Paulo, para instalação e manutenção de torre de telecomunicações da polícia militar do Estado de São Paulo.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JACAREÍ, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a ratificar e convalidar a cessão de uso de área pública à  Fazenda do Estado de São Paulo, para instalação e manutenção de torre telecomunicações da polícia militar do Estado de São Paulo, situado na Rua Santa Terezinha, Jardim Nossa Senhora de Fátima, de inscrição imobiliária nº  44134.12.66.0200.00.000, com a seguinte descrição:

Um terreno situado no Jardim N. S. de Fátima de forma aproximadamente retangular, com as seguintes medidas e confrontações: tomando como marco “0” o ponto de confluência dos alinhamentos das Ruas Santa Terezinha e da antiga Rua “6” (atual Rua Elvira Leal Mercadante), segue pelo alinhamento desta por uma extensão em linha reta de 57,70 metros (cinquenta e sete metros e setenta centímetros); deste ponto, deflete à esquerda, em ângulo de 167} (cento e sessenta e sete graus), seguindo pela mesma rua por uma reta de 56,00 metros, (cinquenta e seis metros) de extensão; daí deflete ainda à esquerda em ângulo reto seguindo por uma linha de 59,70 metros (cinquenta e nove metros e setenta centímetros), confrontando-se com os lotes números 21 e 08 da quadra “M” do referido “Jardim N.S. De Fátima”; deste último ponto, deflete novamente à esquerda em ângulo reto, seguindo pelo alinhamento da Rua Santa Therezinha, por uma extensão de 58,60 metros (cinquenta e oito metros e sessenta centímetros) até encontra-se com o marco inicial “0” fechando assim o perímetro que circunscreve uma área total de 3.972,30 m² (três mil, novecentos e setenta e dois metros e trinta centímetros quadrados).

Art. 2º  A cessão de uso da área pública é concedida a título precário, pelo prazo de 20 (vinte) anos, à título gratuito, além do período já utilizado até a publicação desta Lei.

Art. 3º O cessionário deverá utilizar o imóvel cedido, exclusivamente, para a instalação e manutenção de torre de telecomunicações da polícia militar do Estado de São Paulo, em conformidade com projeto técnico, providenciando os licenciamentos ambientais necessários, junto aos órgãos municipais, estaduais e federais, obedecendo a Lei de Uso e Ocupação do Solo do Município de Jacareí, o Código de Normas, Posturas e Instalações Municipais e demais regulamentos pertinentes.

Parágrafo único. A utilização da área pública fica condicionada a manutenção do Projeto Tocando o Futuro, estabelecido no mesmo local da presente cessão.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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MENSAGEM

Este projeto de lei tem por objetivo regularizar a cessão de uso de área pública à  Fazenda do Estado de São Paulo, para instalação e manutenção de torre telecomunicações da polícia militar do Estado de São Paulo.

Há mais de 15 (quinze) anos, a polícia militar do Estado de São Paulo instalou uma torre de telecomunicações, responsável pela comunicação entre todas as viaturas que atuam no Município de Jacareí.

Ocorre que a cessão de uso da área pública nunca foi formalizada, posto que nenhum documento autorização o uso foi encontrado pela Administração Municipal.

A torre está instalada em local compartilhado com outros equipamentos públicos ou de serviços com a mesma finalidade de comunicação e telecomunicação, e onde também está em operação o Projeto “Tocando o Futuro”.

Estudo técnico efetuado pela Secretaria de Planejamento do Município, demonstrou que não há objeções na manutenção do equipamento na área em questão.

A torre contribui com o monitoramento das ocorrências policiais no município, sendo certo que o local onde está instalada é o ponto mais alto dentro da área urbana, propiciando boa comunicação entre todas as viaturas, não existindo outro local com as mesmas características no Município.

Diante da situação que descrevemos, necessário autorização legislativa para regularizar a cessão de uso e autorizar a instalação por mais 20 (vinte) anos, prazo este solicitado pela Polícia Militar do Estado de São Paulo.

Demonstrado o interesse público que envolve a questão, justificamos este projeto de lei, que encaminhamos para apreciação e aprovação dessa Casa Legislativa.
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